
Mafalda Mota

Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023 

– Regulamento de Baterias

DFEMR



2

O que são fluxos específicos de resíduos?

Fluxo específico de resíduos - Categoria de resíduos cuja proveniência é transversal às várias origens ou 

sectores de atividade, sujeitos a uma gestão específica:

•
Resíduos de baterias
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Estratégias Comunitárias de Resíduos
Comunicação 96/399 de 30 de Julho de 1996

Comunicação 2005/666 de 21 de Dezembro de 2005

Diretiva Quadro de 
Resíduos

2008/98/CE
Resíduos urbanos

Resíduos  Construção e 
Demolição

Óleos 
usados

75/439/CE

Baterias
2006/66/CE

Regulamento
(UE)2023/1542

Embalagens
94/62/CE

Veículos em 
fim de vida
2000/53/CE

REEE
2012/19/UE

Diretiva Quadro de Resíduos
2008/98/CE (substitui 75/442/CEE e 

91/156/CEE)

Regulamento (CE) sobre transferências de 
resíduos

1013/2006/CE

Legislação Quadro

Incineração de resíduos
2000/76/CE

Deposição de resíduos em aterro
1999/31/CE

Operação de tratamento de resíduos

Incineração Aterro

Obrigações de reciclagem para fluxos específicos de resíduos

DL 152-D/2017
UNILEX

Óleos usados; Pilhas e Acumuladores; Embalagens; Veículos em fim de vida; 
REEE; Pneus usados

Óleos 
Alimentares 

usados
DL 

267/2009

Resíduos 
Construção 
Demolição

DL 46/2008

RoHS
2011/65/UE

RoHS
DL 

79/2013

Nota: Apenas é mencionada a legislação mãe, sem as correspondentes retificações, alterações e legislação complementar (por ex.: Portarias)
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Legislação

Disposições do 
Regulamento 
prevalecem 
sobre a 
legislação 
Nacional 
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Números
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Números
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Números
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Números

OS OBJETIVOS INCLUEM:

• Estabelecer regras comuns em todos os Estados-Membros
da UE;

• Reduzir a poluição;

• Produzir baterias mais sustentáveis para dar resposta à
procura do mercado;

• Promover uma economia circular, utilizando materiais dos
resíduos de baterias para novas baterias

Fontes: Conselho da União Europeia e Comissão Europeia
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❑ Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008 , relativa aos resíduos e que revoga certas
diretivas

(103) O presente regulamento constitui uma lex specialis relativamente à Diretiva 2008/98/CE no que respeita aos requisitos mínimos aplicáveis à
responsabilidade alargada do produtor em matéria de metas de recolha e reciclagem, retoma pelo distribuidor e segunda vida útil.

❑ Regulamento (UE) 2019/1020 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativo à fiscalização do mercado e à
conformidade dos produtos e que altera a Diretiva 2004/42/CE e os Regulamentos (CE) n.º 765/2008 e (UE) n.º 305/2011

❑ Diretiva 2006/66/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Setembro de 2006 , relativa a pilhas e acumuladores e respetivos

resíduos e que revoga a Diretiva 91/157/CEE

Enquadramento Legal do Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 12 de julho de 2023, relativo às baterias e respetivos resíduos

Altera

Revoga
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• Considerando (12):

O presente regulamento deverá prevenir e reduzir os efeitos negativos das
baterias sobre o ambiente e garantir uma cadeia de valor segura e
sustentável para todas as baterias, tendo em conta, por exemplo, a
pegada de carbono do fabrico de baterias, o aprovisionamento ético de
matérias-primas e a segurança do aprovisionamento, e facilitando a
reutilização, a reorientação e a reciclagem.

O presente regulamento deverá procurar melhorar o desempenho
ambiental das baterias e das atividades de todos os operadores
envolvidos no ciclo de vida das baterias, como os produtores, os
distribuidores e os utilizadores finais, e, em particular, os operadores
diretamente envolvidos no tratamento e na reciclagem dos resíduos de
baterias.

Estas medidas contribuirão para assegurar a transição para uma economia
circular e a competitividade a longo prazo da União e contribuir para o
funcionamento eficiente do mercado interno, tendo simultaneamente em conta
um elevado nível de proteção do ambiente.

O presente regulamento deverá também visar prevenir e reduzir os
efeitos negativos da produção e gestão dos resíduos de baterias na
saúde humana e no ambiente e deverá ter por objetivo reduzir a
utilização de recursos e apoiar a aplicação prática da hierarquia dos
resíduos.

Enquadramento Legal – base jurídica dupla

Deste modo, a fim de evitar

divergências que dificultem a livre

circulação das baterias, pelo

estabelecimento de obrigações e

requisitos uniformes em todo o

mercado interno, o artigo 114.º do

Tratado sobre o Funcionamento da

União Europeia (TFUE) constitui a

base jurídica adequada para o

presente regulamento. Na medida

em que o presente regulamento

contém regras específicas sobre a

gestão dos resíduos de baterias, a

base jurídica adequada, no que diz

respeito a essas regras específicas,

é o artigo 192.º, n.º 1, do TFUE.
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❑ requisitos de sustentabilidade, de segurança, de rotulagem, de marcação e de informação para permitir a colocação no mercado ou a colocação em serviço de
baterias na União

❑ requisitos mínimos, em matéria de responsabilidade alargada do produtor, de recolha e tratamento de resíduos de baterias

❑ requisitos mínimos de comunicação de informações

❑ requisitos em matéria de contratos públicos ecológicos quando são adquiridas baterias ou produtos em que as baterias estão incorporadas

❑ obrigações referentes ao dever de diligência relacionado com as baterias que incumbe aos operadores económicos que colocam baterias no mercado ou em
serviço

❑ todas as categorias de baterias, independentemente da sua forma, volume, peso, conceção, materiais constituintes, tipo, composição química, utilização ou
finalidade: portáteis, arranque, iluminação e ignição («baterias SLI»), meios de transporte ligeiros, veículos elétricos e industriais

❑ baterias que sejam incorporadas em produtos, ou a estes acrescentadas

❑ especificamente concebidas para serem incorporadas em produtos, ou a estes acrescentadas.

❑ Nos casos em que as células de bateria ou módulos de bateria são disponibilizados no mercado para utilização final, sem qualquer outra incorporação ou
montagem em baterias de pilhas ou baterias de maiores dimensões, considera-se que foram colocadas no mercado como baterias para efeitos do presente
regulamento, e são aplicáveis os requisitos previstos para a categoria de bateria mais semelhante

❑ Nos casos em que se possa considerar que essas células de bateria ou módulos de bateria se inserem em mais do que uma categoria de bateria, consideram-
se inseridos na categoria à qual se aplicam os requisitos mais rigorosos

❑ Para efeitos do capítulo II (Requisitos de sustentabilidade e segurança), quando se puder considerar que as baterias colocadas no mercado se inserem em
mais do que uma categoria, consideram-se inseridas na categoria à qual se aplicam os requisitos mais rigorosos

Enquadramento Legal - Âmbito

Estabelece

Impõe

Aplicabilidade

Zonas cinzentas

O regulamento não é aplicável a baterias que sejam incorporadas ou especificamente concebidas para serem incorporadas em Equipamentos ligados à proteção dos
interesses essenciais dos Estados-Membros em matéria de segurança, armas, munições e material de guerra, exceto produtos que não se destinem a fins especificamente
militares e Equipamentos concebidos para serem enviados para o espaço.
Os capítulos III e IX do presente regulamento não são aplicáveis aos equipamentos especificamente concebidos para a segurança das instalações nucleares, na aceção
do artigo 3.o da Diretiva 2009/71/Euratom do Conselho (42).
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Enquadramento Legal - Objetivo

Contribuir para o funcionamento eficiente do mercado interno,
prevenindo e reduzindo simultaneamente os efeitos negativos
das baterias no ambiente, e proteger o ambiente e a saúde
humana, prevenindo e reduzindo os efeitos negativos da

produção e gestão de resíduos de baterias.

É obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros
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Enquadramento Legal - Objetivo

•Substitui a Diretiva 2006/66/CE → passa a Regulamento diretamente 
aplicável

•Integra o ciclo de vida completo das baterias

•Alinha com o Pacto Ecológico Europeu e o Regulamento (UE) 2020/852 
(Taxonomia)

•Objetivo: garantir que todas as baterias colocadas no mercado da UE são 
sustentáveis, circulares e seguras
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O Regulamento entrou em vigor (art.º 96.º) a 18 de agosto de 2023, produzindo efeitos

a 18/02/2024, exceto:

Prazos estipulados  - produção de efeitos

Cronograma detalhado das entradas em vigor/data limite de publicação de atos disponível no portal APA

https://apambiente.pt/residuos/legislacao-0

• Artigo 11.º  
Removibilidade e substituibilidade das baterias portáteis e das baterias de
meios de transporte ligeiros

• Artigo 17.º  Procedimentos de avaliação da conformidade - n.º2 do artg.17.º aplica-se a partir de 12 meses, 
após a data da primeira publicação da lista no n.º 2 do artigo 30.º

18/08/2027
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Prazos estipulados  - Sanções

Work in 
progress…
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece a metodologia de cálculo e verificação da 
pegada de carbono de baterias veículos elétricos (VE)

Até 18 de fevereiro 
de 2024

em discussão

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece o modelo da declaração relativa à pegada de 
carbono de baterias VE

Até 18 de fevereiro 
de 2024

em discussão

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado

Estabelece a metodologia de cálculo e verificação da 
pegada de carbono das baterias industriais 
recarregáveis, com exceção das que têm armazenamento 
externo

Até 18 de fevereiro 
de 2025

em discussão

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece o modelo da declaração relativa à pegada de 
carbono das baterias industriais recarregáveis, com 
exceção das que têm armazenamento externo

Até 18 de fevereiro 
de 2025

em discussão

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece as classes de desempenho em matéria de 
pegada de carbono das baterias VE

Até 18 de fevereiro 
de 2025

em discussão

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece os modelos para a rotulagem e o modelo da 
declaração da classe de desempenho em matéria de 
pegada de carbono das baterias VE

Até 18 de fevereiro 
de 2025

em discussão
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 71.º, n.º 4 - Taxas de 
rendimento de reciclagem e 
da valorização de materiais

Ato Delegado

Estabelece a metodologia de cálculo e verificação 
das taxas do rendimento de reciclagem e da 
valorização de materiais, bem como os modelos 
para a documentação.

Até 18 de 
fevereiro de 2025

Regulamento Delegado (UE) 
2025/606 da Comissão, de 21 
de março de 2025 (em vigor 

desde 24 julho 2025)

Artigo 13.º, n.º 10 -
Rotulagem de baterias

Ato de Execução
Estabelece especificações harmonizadas para os 
requisitos de rotulagem 

Até 18 de agosto 
de 2025

em discussão

Artigo 70.º, n.º 4 -
Requisitos de tratamento de 
baterias

Ato Delegado
Alteração dos requisitos de tratamento de resíduos 
de baterias, tendo em conta os progressos técnicos 
e científicos e as novas tecnologias emergentes 

A partir de 18 de 
agosto de 2025  

(entrada em vigor 
do cap VIII)

Artigo 76.º, n.º  5 - Formato 
de dados e comunicações à 
Comissão

Ato de Execução

Estabelece o formato dos dados e das informações 
a comunicar à Comissão, bem como os métodos de 
avaliação e condições operacionais relativos à 
recolha e tratamento dos resíduos de baterias

Até 18 de agosto 
de 2025

Aprovado e a aguardar 
publicação

Artigo 10.º, n.º  5 -
Parâmetros de desempenho 
eletroquímico e de 
durabilidade

Ato Delegado

Estabelece valores mínimos para os parâmetros de 
desempenho eletroquímico e de durabilidade das 
baterias industriais recarregáveis com 
capacidade superior a 2 kWh, com exceção das que 
têm armazenamento exclusivamente externo

Até 18 de 
fevereiro de 2026

em discussão

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L_202500606
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L_202500606
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L_202500606
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L_202500606
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece as classes de desempenho em matéria de pegada 
de carbono para baterias industriais recarregáveis, com 
exceção das que têm armazenamento exclusivamente externo

Até 18 de 
agosto de 2026

em discussão

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução

Estabelece os modelos para a rotulagem e o modelo da 
declaração da classe de desempenho em matéria de pegada 
de carbono para baterias industriais recarregáveis, com 
exceção das que têm armazenamento exclusivamente externo

Até 18 de 
agosto de 2026

em discussão

Artigo 7.º, n.º 3 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece o limiar máximo de pegada de carbono ao longo do 
ciclo de vida a que se refere o primeiro parágrafo para as 
baterias VE

Até 18 de 
agosto de 2026

Artigo 8.º, n.º 1 - Conteúdo 
de material reciclado nas 
baterias

Ato Delegado

Estabelece os modelos para a documentação e a metodologia 
de cálculo e de verificação da percentagem de cobalto, lítio, 
níquel e chumbo  presentes nos materiais ativos e tenham 
sido valorizados a partir de resíduos de baterias

Até 18 de 
agosto de 2026

em discussão

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece a metodologia de cálculo e verificação da pegada 
de carbono das baterias de Meios Transporte Ligeiro 
(MTL)

Até 18 de 
fevereiro de 

2027
em desenvolvimento
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece o modelo da declaração relativa à pegada de 
carbono para baterias MTL

Até 18 de fevereiro 
de 2027

em desenvolvimento

Artigo 10.º, n.º  5 -
Parâmetros de desempenho 
eletroquímico e de 
durabilidade

Ato Delegado
Estabelece valores mínimos para os parâmetros de 
desempenho eletroquímico e de durabilidade que as 
baterias MTL devem atingir

Até 18 de fevereiro 
de 2027

Artigo 11.º, n.º  4 -
Requisitos de removibilidade
e substituibilidade

Ato Delegado
Aditamento de outros produtos a isentar dos requisitos 
de removibilidade e substituibilidade estabelecidos

Sem data definida

(artigo aplicável a 
partir de 18 de 

fevereiro de 2027)

Artigo 9.º, n.º  2 -
Parâmetros de desempenho 
eletroquímico e de 
durabilidade

Ato Delegado

Estabelece valores mínimos obrigatórios para os 
parâmetros de desempenho eletroquímico e de 
durabilidade das baterias portáteis de uso geral, com 
exceção das pilhas-botão

Até 18 de agosto de 
2027

Artigo 59.º, n.º  7 - Taxa e 
metas de recolha

Ato Delegado
Alteração da metodologia de cálculo da taxa de recolha 
de resíduos de baterias portáteis e da meta de 
recolha 

Até 18 de agosto de 
2027
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 60.º, n.º  8 - Taxa e 
metas de recolha

Ato Delegado
Alteração da metodologia de cálculo da taxa de recolha de 
resíduos de baterias MTL e da meta de recolha 

Até 18 de agosto 
de 2027

Artigo 7.º, n.º 3 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado

Estabelece o limiar máximo de pegada de carbono ao 
longo do ciclo de vida para as baterias industriais 
recarregáveis, com exceção das que têm 
armazenamento externo

Até 18 de fevereiro 
de 2028

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece as classes de desempenho em matéria de 
pegada de carbono para baterias MTL

Até 18 de agosto 
de 2028

em desenvolvimento

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece os modelos para a rotulagem e o modelo da 
declaração da classe de desempenho em matéria de 
pegada de carbono para baterias MTL

Até 18 de agosto 
de 2028

em desenvolvimento

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece a metodologia de cálculo e verificação da 
pegada de carbono das baterias industriais com 
armazenamento externo

Até 18 de fevereiro 
de 2029
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 7.º, n.º 1 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução
Estabelece o modelo da declaração relativa à pegada de 
carbono para baterias industriais com armazenamento 
externo

Até 18 de fevereiro 
de 2029

Artigo 8.º, n.º 5 - Conteúdo 
de material reciclado nas 
baterias

Ato Delegado
Alteração das metas, percentagens mínimas de cobalto, lítio, 
níquel ou chumbo, contida nos materiais ativos das baterias, 
que tenha sido valorizado a partir de resíduos de baterias

Até 18 de agosto de 
2029

Artigo 7.º, n.º 3 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece o limiar máximo de pegada de carbono ao longo do 
ciclo de vida para as baterias MTL

Até 18 de fevereiro 
de 2030

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece as classes de desempenho em matéria de pegada 
de carbono para as baterias industriais recarregáveis com 
armazenamento externo

Até 18 de agosto de 
2030

Artigo 7.º, n.º 2 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato de Execução

Estabelece os modelos para a rotulagem e o modelo da 
declaração da classe de desempenho em matéria de pegada 
de carbono para as baterias industriais recarregáveis com 
armazenamento externo

Até 18 de agosto de 
2030
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 7.º, n.º 3 - Pegada de 
Carbono das baterias

Ato Delegado
Estabelece o limiar máximo de pegada de carbono ao longo do 
ciclo de vida para as baterias industriais recarregáveis com 
armazenamento externo

18 de fevereiro de 
2032

Artigo 8.º, n.º 6 - Conteúdo 
de material reciclado nas 
baterias

Ato Delegado

Se tal se justificar e for adequado, devido a uma evolução do 
mercado relativa às composições químicas das baterias com 
impacto sobre o tipo de materiais que podem ser valorizados 
podem ser aditados, materiais que não o cobalto, o chumbo, o 
lítio e o níquel, com quotas mínimas específicas de conteúdo 
reciclado por material específico

Sem data definida

Artigo 9.º, n.º  2 -
Parâmetros de desempenho 
eletroquímico e de 
durabilidade

Ato Delegado
Alteração dos valores mínimos ou acrescento de parâmetros de 
desempenho eletroquímico e de durabilidade

Sem data definida

Artigo 10.º, n.º  6 -
Parâmetros de desempenho 
eletroquímico e de 
durabilidade

Ato Delegado
Alteração dos parâmetros de desempenho eletroquímico e de 
durabilidade estabelecidos

Sem data definida

Artigo 12.º, n.º 3 -
Parâmetro de segurança de 
baterias

Ato Delegado Alteração dos parâmetros de segurança Sem data definida
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 13.º, n.º 7 -
Rotulagem de baterias

Ato Delegado
Adoção de tipos alternativos de rótulos inteligentes para 
utilização em substituição ou em complemento do código QR, 
tendo em conta os progressos técnicos e científicos.

Sem data definida

Artigo 14.º, n.º  4 - Estado 
de saúde e tempo de vida 
útil das baterias

Ato Delegado
Alteração dos parâmetros para determinar o estado de saúde 
e o tempo de vida esperado das baterias 

Sem data definida

Artigo 48.º, n.º  8 - Lista de 
matérias-primas e categorias 
de risco

Ato Delegado

a)Alteração da lista de matérias-primas e da lista de 
categorias de risco tendo em conta o progresso científico e 
tecnológico no fabrico e nas composições químicas das 
baterias;

b)Alteração da lista de instrumentos internacionais que diz 
respeito às normas relacionadas com as políticas de dever de 
diligência e com a proteção do ambiente e dos direitos sociais;

c)Alteração das obrigações que incumbem aos operadores 
económicos em matéria de dever de diligência

Sem data definida

Artigo 53.º, n.º  1 - Regime 
de dever de diligência

Ato de Execução
Estabelece os requisitos em matéria de informação que o 
pedido de reconhecimento dos regimes de dever de diligência 
deve conter

Quando necessário em discussão
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 53.º, n.º  2 -
Regime de dever de 
diligência

Ato de Execução
Concede aos regimes de dever de diligência o reconhecimento 
de equivalência com os requisitos estabelecidos 

Quando necessário

Artigo 53.º, n.º  3 -
Regime de dever de 
diligência

Ato Delegado
Define os critérios e a metodologia segundo os quais a Comissão 
deve determinar se os regimes de dever de diligência permitem 
aos operadores económicos cumprir os requisitos estabelecidos

Quando necessário em discussão

Artigo 53.º, n.º  7 -
Regime de dever de 
diligência

Ato de Execução

Se o titular do regime de dever de diligência não tomar as 
medidas corretivas necessárias, ou se se recusar a tomá-las, e 
se a Comissão tiver concluído que o incumprimento ou as 
deficiências prejudicam a capacidade dos operadores 
económicos, a Comissão adota um ato de execução que revoga 
o reconhecimento da equivalência do regime

Quando necessário

Artigo 57.º, n.º  7 - RAP Ato de Execução
Estabelece os critérios para evitar distorções do mercado 
aquando da aplicação das contribuições financeiras aos 
produtores

Quando necessário

Artigo 71.º, n.º 6 -
Valorização de materiais

Ato Delegado

Aditamento de outros materiais com metas específicas de 
valorização de materiais por material específico e aditamento de 
mais composições químicas das baterias com metas específicas 
de rendimento de reciclagem

Quando necessário
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Atos de execução e atos delegados do Regulamento de Baterias 

(Regulamento (UE) 2023/1542 do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de julho de 2023)

Artigo/Tema Tipo de ato Conteúdo Prazo Publicado

Artigo 72.º, n.º 2 -
Transferência de baterias 
usadas

Ato Delegado

Complemento dos requisitos mínimos estabelecidos 
em especial no que se refere ao estado de saúde, a 
fim de distinguir entre as transferências de baterias 
usadas e de resíduos de baterias

Quando necessário

Artigo 72.º, n.º 4 -
Transferência de baterias 
usadas

Ato Delegado
Estabelece regras de execução que complementem 
as previstas, fixando os critérios de avaliação da 
equivalência de condições

Quando necessário

Artigo 73.º, n.º 4 -
Requisitos técnicos para a 
preparação para reutilização 
e /ou reorientação

Ato de Execução

Estabelece requisitos técnicos e de verificação 
pormenorizados que os resíduos de MTL, resíduos de 
baterias industriais ou resíduos de VE devem cumprir 
para deixarem de ser resíduos

Quando necessário

Artigo 85.º, n.º  3 -
Procedimentos de 
adjudicação relativos a 
baterias

Ato Delegado

Estabelece critérios de adjudicação para 
procedimentos de adjudicação relativos a baterias, 
ou produtos que contenham baterias, com base nos 
requisitos de sustentabilidade 

Doze meses após a adoção do 
mais recente dos atos delegados 
referidos nos artigos 7.º, 8.º, 9.º 

e 10.º 

Artigo 86.º, n.º  10 -
Restrições aplicáveis a 
substâncias

Ato Delegado

Alteração de restrições, tendo em conta o impacto 
socioeconómico das restrições aplicáveis a 
substâncias, incluindo a disponibilidade de 
alternativas para as substâncias

São adotados no prazo de nove 
meses a contar da receção do 
parecer do Comité de Análise 
Socioeconómica da Agência 

referido no artigo 87.º
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Objetivo

Visa assegurar que, no futuro, as baterias tenham uma pegada de carbono

reduzida, utilizem o mínimo de substâncias perigosas, necessitem de menos

matérias-primas de países não pertencentes à União Europeia (UE) e sejam

recolhidas, reutilizadas e recicladas em grande escala na UE.

O regulamento faz parte da transição da UE para uma economia circular, um

aspeto importante do Pacto Ecológico Europeu (ver síntese), e aumentará a

segurança do aprovisionamento de matérias-primas e energia, reforçando ainda a

autonomia estratégica e a competitividade da UE.

http://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/european-union.html
http://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/european-union.html
http://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/regulation.html
http://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/circular-economy.html
http://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/circular-economy.html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52019DC0640
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52019DC0640
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52019DC0640
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:4438420
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Pontos Chave

Âmbito de aplicação

O Regulamento aplica-se a todas as baterias, incluindo:

I. Baterias portáteis

II. Baterias de veículos elétricos (EV)

III. Baterias industriais

IV. Baterias de arranque, iluminação e ignição (SLI)

(utilizadas sobretudo para veículos e máquinas)

V. Baterias de meios de transporte ligeiros (LMT)

(como bicicletas elétricas, ciclomotores elétricos e trotinetas elétricas)

5 categorias
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Pontos Chave

Metas

O regulamento estabelece regras que abrangem o ciclo de vida completo das baterias, nomeadamente:

• a exigência de, até 2027, as baterias portáteis incorporadas em aparelhos poderem ser removidas e substituídas
pelo utilizador final;

• a exigência de as baterias de meios de transporte ligeiros serem fáceis de substituir por um profissional independente.

Metas de recolha 
de resíduos

Metas de 

valorização de 
materiais

Níveis mínimos de 

conteúdo 
reciclado

Metas de 

rendimento de 
reciclagem

• baterias portáteis — 63 % até ao final de 2027 e 73 % até ao final de 2030.
• baterias LMT — 51 % até ao final de 2028 e 61 % até ao final de 2031.

• Lítio (Li) — 50 % até ao final de 2027 e 80 % até ao final de 2031 (que podem ser alteradas
de modo a ter em conta a evolução tecnológica e do mercado e a disponibilidade de lítio).

• cobalto (Co), cobre (Cu), chumbo (Pb) e níquel (Ni) — 90% até ao final de 2027 e 95%
até ao final de 2031.

nas baterias industriais, baterias de arranque, iluminação e ignição e baterias de veículos
elétricos — 16 % de Co, 85 % de Pb, 6 % de Li e 6 % de Ni a partir de 18 de agosto de 2031.

metas de rendimento de reciclagem — 80 % para as baterias de níquel-cádmio (NiCd), 75 %
para as baterias de Pb-ácido, 65 % para as baterias à base de Li e 50 % para outros resíduos de
baterias, até ao final de 2025; para as baterias de Pb-ácido e as baterias à base de Li, são
definidas metas superiores adicionais a partir do final de 2030.
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• Principais alterações/inserções:

• Deixa de constar o termo “pilhas e acumuladores” e passa apenas a ser BATERIAS

• Passa de 3 tipos de pilhas e acumuladores para 5 categorias de baterias: Portáteis, Industriais, LMT, SLI e

Veículos Elétricos

• Novas terminologias, como por exemplo:

❖ Organização competente em matéria de responsabilidade do produtor para Entidade Gestora

❖ Mandatário para a responsabilidade alargada do produtor para Representante Autorizado

• Novos conceitos, metodologias, requisitos e práticas aplicáveis ao Regulamento, como por exemplo:

❖ Pegada de carbono, aplicável às categorias Industriais, LMT e Veículos Elétricos

❖ Código QR

❖ Passaporte de bateria

❖ Dever de diligência relacionado com as baterias

❖ Operador económico

❖ Contratos públicos ecológicos

❖ Requisitos de segurança

Regulamento (UE)2023/1542 – O que é novo/alterado?

Notas:

• A metodologia de cálculo de verificação da pegada de carbono e respetivo modelo para baterias de veículos elétricos encontra-se a ser definida pela Comissão Europeia;

• A partir de 18/02/2027 todas as baterias devem estar marcadas com Código QR;

• A partir de 18/02/2027 as baterias de meios de transporte ligeiros, industriais (capacidade superior a 2kWh) e veículos elétricos colocadas no mercado devem ter um registo eletrónico – Passaporte de

Bateria);

• Desde 18/08/2025 os operadores económicos que colocam no mercado as baterias tem que cumprir com o Anexo VIII (cumprimento dos módulos de avaliação da conformidade no fabrico das baterias);

• Através dos Contratos públicos ecológicos são introduzidos critérios de adjudicação nos processos de aquisição de baterias ou produtos em que estas estejam incorporadas, relacionados com a garantia de

um impacto ambiental mínimo durante o seu ciclo de vida e com critérios de sustentabilidade;

• Os Requisitos de segurança proíbem a utilização de determinadas substâncias perigosas no fabrico de baterias, eliminando progressivamente substâncias como o chumbo, o cádmio e o mercúrio. Esta

medida tem implicações profundas para a segurança dos produtos, a saúde pública e a redução da poluição ambiental.
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Regulamento (UE) 2023/1542 –Definições (artigo 3.º)

Reciclagem
Qualquer operação de valorização através da qual os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original

ou para outros fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como

combustível ou em operações de enchimento

Reorientação
Qualquer operação que tenha como resultado a utilização de uma bateria, que não seja um resíduo de bateria, ou das respetivas partes, para uma finalidade ou aplicação diferente

daquela para a qual a bateria foi originalmente concebida

Remanufatura

Qualquer operação técnica numa bateria utilizada que inclui a desmontagem e a avaliação de todas as células e módulos de bateria e a utilização de um determinado número de

células e módulos de bateria novos, utilizados ou valorizados a partir de resíduos, ou de outros componentes de bateria, a fim de restabelecer uma capacidade de, pelo menos, 90%

da capacidade nominal original e sem diferenças superiores a 3% entre o estado de saúde de cada célula de bateria individual, e que resulta na utilização da bateria para a mesma

finalidade ou aplicação para a qual foi originalmente concebida

Reutilização  Qualquer operação mediante a qual produtos ou componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o mesmo fim para que foram concebidos

Preparação para a Reorientação
Qualquer operação mediante a qual um resíduo de bateria, ou respetivas partes, é preparado para ser utilizado para uma finalidade ou aplicação diferente daquela para a qual foi

originalmente concebido

Preparação para a Reutilização
Operações de valorização que consistem no controlo, limpeza ou reparação, mediante as quais os produtos ou os componentes de produtos que se tenham tornado resíduos são

preparados para serem reutilizados, sem qualquer outro tipo de pré-processamento

Preparação para a Reciclagem
O tratamento de resíduos de baterias antes de qualquer processo de reciclagem, incluindo, entre outros, o armazenamento, o manuseamento e o desmantelamento de baterias de

pilhas ou a separação de frações que não fazem parte da bateria em si
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Regulamento (UE) 2023/1542 -Definições e prazos

UNILEX Regulamento (UE) 2023/1542

Representante Autorizado
Mandatário para a responsabilidade 
alargada do produtor

Entidade Gestora de fluxos específicos de 
resíduos

Organização competente em matéria de 
responsabilidade do produtor

Pilhas e Acumuladores Baterias

Operador no âmbito dos fluxos de 
resíduos

Operador económico

… …
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Novas Categorias – Aplicação e Composição Química

Confirmar se se pode usar, ou se se deve a usar a que está no slide seguinte. Esta é a tabela criada no 
âmbito do RP, sobre a forma de declarar o c1fluxos.

Categoria Aplicação Descrição Composição Química

Baterias  Portáteis 
- Port Batt

Bateria com 
armazenamento 

externo

Bateria especificamente concebida para que a sua energia seja armazenada exclusivamente num ou 
vários dispositivos externos ligados. 1- Alcalinas;

2 - Zinco carbono;
3 - Lítio
4 - Botão
5 - Níquel-hidretos metálicos (NiMH);
6 - Níquel-cádmio (NiCd);
7- Iões de lítio (Li-ion);
8 - Chumbo-ácido (Pb);
9 - Outra composição química

Bateria portátil
Bateria que é fechada hermeticamente, pesa 5 kg ou menos, não é especificamente concebida para 
utilização industrial e não é uma bateria de veículo elétrico, nem uma bateria de meios de transporte 
ligeiros, nem uma bateria SLI.

Bateria portátil de uso 
geral

Bateria portátil, recarregável ou não, especificamente concebida para ser interoperável e com um dos 
seguintes formatos comuns: 4,5 volts (3R12), pilha-botão, D, C, AA, AAA, AAAA, A23, 9 volts (PP3).

Baterias de 
Arranque, 

Iluminação e 
Ignição - SLI Batt

Bateria de arranque, 
iluminação e ignição ou 

bateria SLI

Bateria especificamente concebida para fornecer energia elétrica para o arranque, a iluminação ou a 
ignição, e que também pode ser utilizada para fins auxiliares ou de reserva em veículos, noutros 
meios de transporte ou em máquinas.

1 - Chumbo-ácido (Pb);
2 - Níquel-hidretos metálicos (NiMH);
3 - Níquel-cádmio (NiCd);
4- Iões de lítio (Li-ion);
5 - Sódio
6 - Outra composição química

Baterias  
Industriais - Ind 

Batt

Bateria industrial

Bateria especificamente concebida para utilização industrial, destinada à utilização industrial depois 
de ter sido objeto de preparação para a reorientação ou de reorientação, ou qualquer outra bateria 
que pesa mais de 5 kg e que não é uma bateria de veículo elétrico, uma bateria de meios de 
transporte ligeiros, nem uma bateria SLI.

1 - Chumbo-ácido (Pb);
2 - Níquel-cádmio (NiCd);
3 - Níquel-hidretos metálicos (NiMH);
4- Alcalinas
5- Iões de lítio (Li-ion);
6 - Zinco carbono;
7- Zinco-ar;
8- Lítio
9- Sódio
10 - Outra composição química

Sistema de bateria 
estacionário de 

armazenamento de 
energia

Bateria industrial com armazenamento interno especificamente concebida para armazenar e fornecer 
energia elétrica da rede e à rede ou para armazenar e fornecer energia elétrica a utilizadores finais, 
independentemente do local onde é utilizada e de quem a utilizar.

Baterias de 
veículos elétricos 

- EV Batt

Bateria de veículo 
elétrico

Bateria especificamente concebida para fornecer energia elétrica para a tração de veículos híbridos 
ou elétricos da categoria L previstos no Regulamento (UE) n.º 168/2013, que pesa mais de 25 kg, ou 
uma bateria especificamente concebida para fornecer energia elétrica para a tração de veículos 
híbridos ou elétricos das categorias M, N e O, tal como previsto no Regulamento (UE) 2018/858.

1 - Chumbo-ácido (Pb);
2  - Níquel-hidretos metálicos (NiMH);
3- Iões de lítio (Li-ion);
4- Lítio
5 - Sódio
6- Outra composição química

Baterias de  Meios 
de Transporte 
Ligeiros - LMT 

Batt

Bateria de meios de 
transporte ligeiros

Bateria que é fechada hermeticamente e que pesa 25 kg ou menos, especificamente concebida para 
fornecer energia elétrica para a tração de veículos sobre rodas que podem ser alimentados 
exclusivamente pelo motor elétrico ou por uma combinação de motor e força humana, incluindo 
veículos homologados da categoria L na aceção do Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (43), e que não é uma bateria de veículo elétrico.

1 - Chumbo-ácido (Pb);
2 - Níquel-hidretos metálicos (NiMH);
3- Iões de lítio (Li-ion);
4- Lítio
5 - Sódio
6- Outra composição química
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Categorias de Baterias - alterações

https://apambiente.pt/sites/default/files/_Residuos/FluxosEspecificosResiduos/RPA/FAQ/Perguntas-Frequentes-Baterias.pdf

Categoria UNILEX
Categoria Regulamento (UE) 

2023/1542

Pilhas e Acumuladores Portáteis (PAP) Baterias Portáteis (Port Batt)

Baterias e Acumuladores para Veículos 
Automóveis (BAVA)

Baterias de Arranque, Iluminação e 
Ignição (SLI Batt)

Baterias e Acumuladores Industriais (BAI)

Baterias Industriais (Ind Batt)

Baterias de Veículos Elétricos (EV Batt)

-
Baterias de Meios de Transporte Ligeiros 
(LMT Batt)
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Como classificar a bateria?

1. É um dispositivo que fornece energia 
elétrica por conversão direta de energia 
química?

2. É uma bateria do formato: 3R12, BOTÃO, 
D, C, AA, AAA, AAAA, A23, 9V (PP3)

3. É uma bateria concebida para SLI ou para 
fins auxiliares ou de reserva em veículos ou 
máquinas

Não é aplicável 
o regulamento

5. É uma bateria especificamente concebida 
para fornecer energia elétrica para a tração 
de veículos híbridos ou elétricos, das 
categorias M, N, O***, tal como previsto no 
Regulamento (EU) 2018/858?

4. É uma bateria para fornecer energia 
elétrica para  atração de veículos híbridos ou 
elétricos da categoria L* previstos no 
Regulamento (EU) n.º 168/2013, que pesa 
mais de 25 kg

Bateria Portátil 
de uso geral

Bateria SLI (Arranque, 
Iluminação e Ignição)

Bateria para 
veículo elétrico

6. É uma bateria fechada hermeticamente que 
pesa 25 kg ou menos, concebida para fornecer 
energia elétrica para a tração de veículos sobre 
rodas que podem ser alimentados 
exclusivamente pelo motor elétrico ou por uma 
combinação de motor e força humana, 
incluindo veículos homologados da categoria 
L* na aceção do Regulamento (EU) n.º 
168/2013, e que não é uma bateria de veículo 
elétrico

7. É uma bateria especificamente concebida 
para utilização industrial, destinada à utilização 
industrial depois de ter sido objeto de 
preparação para a reorientação ou de 
reorientação, ou qualquer outra bateria que 
pesa mais de 5 kg e que não é uma bateria de 
veículo elétrico, uma bateria de meios de 
transporte ligeiros, nem uma bateria SLI 

Baterias de 
meios de 
transporte 
ligeiros

Bateria 
Industrial

Bateria Portátil

Notas: 
* Categoria L – os veículos de categoria L são veículos de 2, 3 ou 4 rodas, nomeadamente 
veículos de 2 rodas motorizadas, triciclos e quadriciclos
** Categorias M, N, O – os veículos a motor de transporte de passageiros, com pelo menos 4 
rodas (categoria M), veículos a motor de transporte de mercadorias, com pelo menos 4 rodas 
(categoria N) e seus reboques, incluindo os semi-reboques (categoria O)

Autoria: EGMais – Entidade Gestora de Resíduos, Lda.

- Não
- Sim

Legenda:
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Tratamento e Reciclagem de Resíduos de Baterias no Regulamento (UE)2023/1542

Considerando (95)

É necessário estabelecer regras harmonizadas em matéria de gestão de resíduos para garantir que os produtores e outros operadores económicos estão sujeitos às mesmas regras,
em todos os Estados-Membros, em termos de execução da responsabilidade alargada do produtor relativamente às baterias, e para assegurar um elevado nível de proteção da
saúde humana e do ambiente em toda a União. A responsabilidade alargada do produtor pode contribuir para fazer baixar a utilização global de recursos, em especial reduzindo a
produção de resíduos de baterias e os efeitos negativos associados à gestão dos resíduos de baterias. Para atingir níveis elevados de valorização de materiais, é necessário
maximizar a recolha seletiva de resíduos de baterias e assegurar que todas os resíduos de baterias recolhidos são reciclados mediante processos que cumpram
rendimentos de reciclagem mínimos comuns. Na sua avaliação da Diretiva 2006/66/CE, a Comissão concluiu que uma das deficiências dessa diretiva reside na falta de
pormenor das suas disposições, a qual conduz a uma aplicação desigual e dá origem a obstáculos significativos ao funcionamento dos mercados de reciclagem e a níveis de
reciclagem insuficientes. Por conseguinte, a definição de regras mais pormenorizadas e harmonizadas evitará distorções do mercado de recolha, tratamento e
reciclagem de resíduos de baterias e garantirá a aplicação uniforme dos requisitos em toda a União. Resultará igualmente num reforço da harmonização da qualidade dos
serviços de gestão de resíduos prestados pelos operadores económicos e na promoção do funcionamento do mercado de matérias-primas secundárias.

Considerando (101)

Os produtores deverão estar sujeitos ao regime de responsabilidade alargada do produtor no que diz respeito à gestão das suas baterias na fase de fim de vida. Por conseguinte,
deverão suportar os custos associados à recolha, ao tratamento e à reciclagem de todas as baterias recolhidas, à realização de estudos composicionais dos resíduos urbanos mistos,
à comunicação de informações sobre as baterias e respetivos resíduos e à prestação de informações aos utilizadores finais e aos operadores de resíduos sobre as baterias e a
reutilização e gestão adequadas dos resíduos de baterias. As novas regras em matéria de responsabilidade alargada do produtor nos termos do presente regulamento destinam-se a
assegurar um elevado nível de proteção do ambiente e da saúde na União, maximizando a recolha seletiva de resíduos de baterias e assegurando que todas as baterias recolhidas
sejam recicladas através de processos que atinjam taxas elevadas de rendimento de reciclagem e de valorização de materiais à luz dos progressos técnicos e científicos. As
obrigações relacionadas com a responsabilidade alargada do produtor deverão aplicar-se a todas as formas de fornecimento, incluindo a venda à distância. (…) Os operadores de
gestão de resíduos que realizem atividades de recolha e tratamento em conformidade com o presente regulamento deverão ser objeto de um procedimento de
seleção conduzido pelos produtores das baterias em causa ou pelas organizações competentes em matéria de responsabilidade do produtor que atuem em seu
nome, em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE. Se as operações de gestão de resíduos tiverem lugar num Estado-Membro diferente daquele em que a bateria foi
disponibilizada no mercado pela primeira vez, os produtores deverão cobrir os custos suportados pelos operadores de gestão de resíduos no Estado-Membro em que se realizam as
operações de resíduos. No debate sobre eventuais propostas de atos legislativos da União sobre veículos em fim de vida e resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, deverá
ser ponderada a criação, entre os intervenientes relevantes, de um mecanismo transfronteiriço de responsabilidade alargada do produtor para os resíduos de baterias, incluindo as
incorporadas em veículos ou aparelhos. Além disso, deverá ser ponderada a adoção de outras medidas, tais como instrumentos de gestão da informação e de verificação,
abrangendo, se for caso disso, mandatários para a responsabilidade alargada do produtor, operadores de gestão de resíduos, organizações competentes em matéria de
responsabilidade do produtor, passaportes digitais de produtos e registos de produtores, e sistemas nacionais de registo de veículos quando abarquem baterias de veículos elétricos.

Recolha
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Considerando (106)

Os produtores deverão ser responsáveis pelo financiamento e pela organização da recolha seletiva de resíduos de baterias.

Deverão levá-la a cabo através do estabelecimento de uma rede de retoma e de recolha e de campanhas de informação associadas que abranjam todo o território

de cada Estado-Membro. Essas redes deverão estar próximas do utilizador final e não deverão visar apenas zonas e baterias em que a recolha seja rentável.

A rede de recolha deverá incluir distribuidores, instalações autorizadas de tratamento de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos e veículos em

fim de vida e pontos de recolha municipais, bem como outros intervenientes que a tal se voluntariem, tais como autoridades públicas e escolas

A fim de verificar e melhorar a eficácia da rede de recolha e das campanhas de informação associadas, deverão ser efetuados regularmente estudos composicionais,

pelo menos ao nível NUTS 2, conforme previsto no Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho (29), dos resíduos urbanos mistos e dos

resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos recolhidos, com vista a determinar a quantidade de resíduos de baterias portáteis contidos nos mesmos.

Considerando (107)

Deverá ser possível recolher resíduos de baterias juntamente com os resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, por intermédio de sistemas nacionais de 

recolha estabelecidos com base na Diretiva 2012/19/UE, e juntamente com os veículos em fim de vida em conformidade com a Diretiva 2000/53/CE.

Nesses casos, as baterias deverão, como requisito de tratamento mínimo obrigatório, ser retiradas dos resíduos de aparelhos e de veículos em fim de vida 

recolhidos.

Após terem sido removidas dos resíduos de aparelhos e dos veículos em fim de vida recolhidos, as baterias deverão ficar sujeitas aos requisitos estabelecidos no 

presente regulamento. Em especial, esses resíduos de baterias deverão ser contabilizados para efeitos do cumprimento da meta de recolha da categoria de 

bateria, e deverão ficar sujeitos aos requisitos de tratamento e reciclagem estabelecidos no presente regulamento.
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Obrigações dos Operadores
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Considerando (114)

Todas as instalações licenciadas que efetuem o tratamento de baterias deverão cumprir requisitos mínimos para evitar efeitos negativos no ambiente e na

saúde humana e possibilitar um elevado nível de valorização de materiais presentes nas baterias. A Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do

Conselho (31) regula uma série de atividades industriais envolvidas no tratamento de resíduos de baterias, para as quais prevê requisitos específicos de

autorização e controlos que refletem as melhores técnicas disponíveis.

Mesmo nos casos em que as atividades industriais relacionadas com o tratamento e a reciclagem de baterias não estejam abrangidas pela Diretiva

2010/75/UE, os operadores deverão ser obrigados a aplicar as melhores técnicas disponíveis, na aceção do artigo 3.º, ponto 10, da referida diretiva, bem como

os requisitos específicos estabelecidos no presente regulamento.

Os requisitos previstos no presente regulamento relativos ao tratamento e à reciclagem de baterias deverão, se for caso disso, ser adaptados pela Comissão

tendo em conta o progresso científico e técnico e as novas tecnologias emergentes no domínio da gestão de resíduos. Por conseguinte, o poder de adotar atos

nos termos do artigo 290.o do TFUE deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito à alteração dos requisitos em causa.

Requisitos
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Considerando (115)

É importante estabelecer metas para o rendimento dos processos de reciclagem e a valorização de materiais, a fim de assegurar a valorização de materiais

de elevada qualidade para o setor das baterias, garantindo simultaneamente regras claras e comuns para os operadores de reciclagem e evitando distorções

da concorrência ou outros obstáculos ao bom funcionamento do mercado interno das matérias-primas secundárias provenientes de resíduos de baterias.

Convém estabelecer metas para o rendimento de reciclagem, como medida da quantidade total de materiais valorizados, para as baterias de chumbo-ácido,

as baterias de níquel-cádmio, as baterias à base de lítio e outras baterias. Convém também estabelecer metas para a valorização de materiais para o cobalto,

o chumbo, o lítio e o níquel, a fim de alcançar uma elevada taxa de valorização de materiais em toda a União. (…)

Metas
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Considerando (115)

(…)

As regras relativas ao cálculo e à comunicação de informações sobre os rendimentos de reciclagem estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 493/2012 (32)

da Comissão deverão continuar a aplicar-se.

A fim de assegurar que os cálculos e as verificações das taxas do rendimento de reciclagem e da valorização de materiais são exatos e fiáveis e de

assegurar uma maior segurança jurídica, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.o do TFUE deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito a

completar o presente regulamento mediante o estabelecimento da metodologia para o cálculo e a verificação das taxas do rendimento de reciclagem e de

valorização material nos processos de reciclagem de baterias e dos modelos para a documentação sobre o rendimento de reciclagem e a valorização

material para resíduos de baterias e sobre o destino e o rendimento das frações finais de saída, nos termos da parte A do anexo XII.

A Comissão deverá igualmente reexaminar o Regulamento (UE) n.º 493/2012, para refletir adequadamente a evolução tecnológica e as alterações nos

processos industriais de valorização, alargar o seu âmbito de modo que abranja metas novas e as existentes, e disponibilizar ferramentas para a

caracterização dos produtos intermédios.

As instalações de tratamento deverão ser incentivadas a introduzir sistemas de gestão ambiental certificados em conformidade com o Regulamento (CE)

n.º 1221/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho (33).

Mas…

Regulamento Delegado (UE) 2025/606 da Comissão, de 21 de março de 2025
(em vigor desde 24 de julho de 2025)



40

Requisitos relativos ao Armazenamento e ao Tratamento, incluindo a Reciclagem

(Estabelecidas no Anexo XII  do Regulamento (UE) 2023/1542 e refletidas  no novo ciclo de  Licenças das Organizações Competentes em Matéria de 

Responsabilidade do Produtor)
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Metas a atingir

(Estabelecidas no Capítulo VIII do Regulamento (UE) 2023/1542 e refletidas  no novo ciclo de  Licenças das Organizações Competentes em Matéria de 

Responsabilidade do Produtor)

Sistema 

Quimico

Ano 

2025

Ano 

2026

Ano 

2027(1

Ano 

2028

Ano 

2029

Ano 

2030

Ano 

2031(1

Ano 

2032

Ano 

2033

Cobalto - - 90% 90% 90% 90% 95% 95% 95%

Cobre - - 90% 90% 90% 90% 95% 95% 95%

Chumbo - - 90% 90% 90% 90% 95% 95% 95%

Lítio - - 50% 50% 50% 50% 80% 80% 80%

Níquel - - 90% 90% 90% 90% 95% 95% 95%

Metas de Valorização de Materiais

(1) Conforme estabelecido no Regulamento (EU)2023/1542, de 12 de julho de 2023
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Considerando (116)

Só deverá ser possível efetuar atividades de tratamento de resíduos de baterias fora do Estado-Membro no qual os resíduos foram recolhidos ou fora da

União se as transferências de resíduos de baterias respeitarem o disposto no Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho (34) e

no Regulamento (CE) n.º 1418/2007 da Comissão (35), e se o tratamento cumprir os requisitos aplicáveis a este tipo de resíduo, de acordo com a sua

classificação na Decisão 2000/532/CE da Comissão (36).

A referida decisão deverá ser reexaminada a fim de refletir todas as composições químicas das baterias, nomeadamente os códigos para os resíduos de

baterias à base de lítio, a fim de permitir a devida triagem e comunicação de informações desses resíduos de baterias.

O presente regulamento não prejudica a eventual classificação dos resíduos de baterias como resíduos perigosos nos termos da Diretiva 2008/98/CE.

Tratamento e Reciclagem de Resíduos de Baterias fora do território nacional
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Considerando (116)

(…)

Para que as eventuais atividades de tratamento realizadas fora da União sejam contabilizadas para efeitos das metas e dos rendimentos de reciclagem, o operador de

gestão de resíduos por conta do qual as atividades são efetuadas deverá ser obrigado a comunicar essas atividades de tratamento à autoridade competente do

Estado-Membro em que os referidos resíduos de baterias foram recolhidos e a demonstrar que o tratamento foi efetuado em condições equivalentes às

previstas no presente regulamento e em consonância com outras disposições do direito da União no respeitante à saúde humana e à proteção ambiental.

A fim de estabelecer os requisitos a cumprir para que o tratamento seja considerado equivalente, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do TFUE

deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito a completar o presente regulamento mediante o estabelecimento de regras de execução que contenham

critérios de avaliação das condições equivalentes.

Considerando (117)

Caso os resíduos de baterias sejam exportados da União para efeitos de preparação para reutilização, preparação para reorientação ou reciclagem, as

autoridades competentes dos Estados-Membros deverão fazer uso efetivo dos poderes previstos no Regulamento (CE) n.º 1013/2006 para exigir provas

documentais, a fim de determinar o cumprimento dos requisitos estabelecidos no presente regulamento.
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Considerando (120)

A fim de permitir a verificação do cumprimento e da eficácia das obrigações relativas à recolha e ao tratamento de resíduos de baterias, é necessário que os

operadores apresentem relatórios às autoridades competentes.

Os produtores de baterias e outros operadores de gestão de resíduos que recolham resíduos de baterias deverão comunicar, relativamente a cada ano civil,

se aplicável, os dados relativos às baterias vendidas e aos resíduos de baterias recolhidos.

No que respeita ao tratamento, a obrigação de comunicação de informações deverá ser imposta aos operadores de gestão de resíduos e aos operadores de

reciclagem, respetivamente.

Verificação do cumprimento  e eficácia das obrigações de Recolha e Tratamento pelos Operadores

Comunicação e informação
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(…)

(…)

(…)
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Foram introduzidas medidas para garantir a disponibilidade de informações essenciais (características, pegada de carbono,

prazo de validade, reciclagem, etc.) para a tomada de decisões pelos consumidores e profissionais ao longo da cadeia de

valor, nomeadamente:

➢Passaporte de Baterias:

• Será aplicável a todas as baterias LMT, baterias EV e baterias Industriais, com uma capacidade superior a 2 kWh,

colocadas no mercado ou em serviço, a partir de 18 de fevereiro de 2027.

• As baterias devem, ainda, ser rotuladas com um código QR que - entre outras coisas - dará dar acesso ao

passaporte da bateria.

➢Declaração da pegada de carbono:

• Aplica-se às baterias para veículos elétricos (a partir de 18 de fevereiro de 2025), às baterias para veículos

comerciais ligeiros (a partir de 18 de agosto de 2028) e às baterias industriais recarregáveis (a partir de 18 de

fevereiro de 2026 e de 18 de agosto de 2030 para as baterias industriais recarregáveis com armazenamento

externo), e deve ser calculada em conformidade com o Anexo II.

• Para o efeito, espera-se que a Comissão estabeleça limites máximos para a pegada de carbono.

Requisitos de Rotulagem e Informação
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(…)

Informação
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➢ Considerando (123)

A fim de aumentar a transparência ao longo das cadeias de aprovisionamento e de valor para todas as partes interessadas, é necessário prever um passaporte

de bateria que maximize o intercâmbio de informações, que permita o rastreio e a localização das baterias e que forneça informações sobre a intensidade de

carbono dos seus processos de fabrico, bem como sobre a origem dos materiais utilizados e se foi utilizado na sua composição um material renovável, como o material

produzido a partir de lignina para substituir a grafite, sobre a composição das baterias, incluindo matérias-primas e produtos químicos perigosos, sobre as

operações e possibilidades de reparação, reorientação e desmantelamento, e sobre os processos de tratamento, reciclagem e valorização a que a bateria

poderá ser sujeita no fim do seu tempo de vida.

(…)

Deverá fornecer aos operadores de remanufatura, aos operadores de «segunda vida útil» e aos operadores de reciclagem informações atualizadas sobre o

manuseamento de baterias e aos intervenientes específicos informações personalizadas, nomeadamente sobre o estado de saúde das baterias.

(…)

➢ Considerando (124)

Determinadas informações constantes do passaporte de bateria, como as informações comerciais sensíveis a que apenas um número limitado de pessoas com um

interesse legítimo precisará de ter acesso, não deverão ser tornadas públicas.

Tal é aplicável às informações sobre o desmantelamento, incluindo a segurança, e às informações pormenorizadas sobre a composição da bateria, que são

essenciais para os reparadores, os operadores de remanufatura, os operadores de «segunda vida útil» e os operadores de reciclagem.

(…)

Passaporte e Marcação de Baterias
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➢ Considerando (53)

A marcação CE numa bateria indica a conformidade dessa bateria com o presente regulamento. Os princípios gerais que regem a marcação CE e a sua relação com outras 

marcações encontram-se estabelecidos no Regulamento (CE) n.º 765/2008.

Esses princípios deverão aplicar-se à marcação CE nas baterias. 

É necessário estabelecer regras específicas de aposição da marcação CE em baterias, para assegurar que estas são armazenadas, utilizadas e descartadas 

de forma segura do ponto de vista da proteção da saúde humana e do ambiente.

➢ Artigo 20.º, n.ºs 3 e 4 

A marcação CE e o número de identificação do organismo notificado (sempre que tal seja exigido nos termos do anexo VIII)  podem ser acompanhados, se aplicável, 

de eventual pictograma ou outra marca que indique um risco ou utilização especial ou um eventual perigo associado à utilização, ao armazenamento, ao 

tratamento ou ao transporte da bateria. 
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(…)
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Já em aplicação:

➢ Todas as disposições dos Capítulos I a XIV - (exceto artigo 11.º, do

Capítulo II, e o n.º 2 do artigo 17.º, do Capítulo IV)

➢ Licenças para a gestão do Sistema Integrado de Gestão de Resíduos

de Baterias, para o novo ciclo 2025-2034, tendo em conta as

disposições do Regulamento

Nota: 

Disponível no sítio de internet da APA, I.P. documentos resumo com as Definições e Aplicação Temporal do Regulamento (incluí atos

delegados e de execução), aqui:

https://apambiente.pt/residuos/legislacao-0
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Próximos passos

Europeu:

➢ Em discussão:

o Atos delegados e atos de execução para a metodologia de cálculo e verificação da pegada de carbono para as baterias de
veículos elétricos, das baterias industriais recarregáveis e das baterias de meios de transporte ligeiros;

o Ato delegado que estabelece os modelos para a documentação e a metodologia de cálculo e de verificação da percentagem
de cobalto, lítio, níquel e chumbo presentes nos materiais ativos e tenham sido valorizados a partir de resíduos de baterias;

o Ato delegado que estabelece valores mínimos para os parâmetros de desempenho eletroquímico e de durabilidade das baterias
industriais recarregáveis com capacidade superior a 2 kWh, com exceção das que têm armazenamento exclusivamente externo;

o Ato de execução que estabelece especificações harmonizadas para os requisitos de rotulagem;

o Ato delegado e ato de execução que estabelece os requisitos em matéria de informação que o pedido de reconhecimento dos
regimes de dever de diligência deve conter e que define os critérios e a metodologia segundo os quais a Comissão deve
determinar se os regimes de dever de diligência permitem aos operadores económicos cumprir os requisitos estabelecidos.

➢ Aguarda Publicação:

o Ato de execução que estabelece o formato dos dados e das informações a comunicar à Comissão, bem como os métodos de avaliação
e condições operacionais relativos à recolha e tratamento dos resíduos de baterias (ponto 5 do art.º 76.º, Cap. VIII);

➢ Aguarda Aplicação:

o Artigo 11.º, do Capítulo II, e o n.º 2 do artigo 17.º, do Capítulo IV

Nacional:

➢ Em redação:

o Regras relativas às sanções aplicáveis em caso de violação das disposições do Regulamento, identificação das autoridades
competentes e medidas necessárias para garantir a sua aplicação (Decreto-lei).
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Desafios de implementação

•Harmonização do registo de produtores na UE

•Criação e interoperabilidade do passaporte digital

•Acompanhamento da pegada de carbono e conteúdo reciclado

•Cumprimento das metas de recolha e reciclagem

•Articulação entre entidades gestoras e autoridades nacionais
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SÍNTESE

São introduzidas medidas que afetam as cadeias de valor das empresas e sectores como a
gestão de resíduos e a energia.

No dia 17 de agosto de 2023, entrou em vigor o Regulamento (UE) 2023/1542 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho, relativo aos requisitos de
sustentabilidade, de segurança, de rotulagem e de informação aplicáveis às baterias e aos
resíduos de baterias e que revoga a Diretiva 2006/66/CE ("Regulamento (UE)
2023/1542").

A substituição da anterior diretiva por este novo regulamento, aplicável desde 18 de
fevereiro de 2024, permitirá que os novos requisitos para as baterias sejam aplicados
uniformemente a todos os operadores económicos da União Europeia, uma vez que não
será necessário que cada Estado-Membro os transponha para o direito nacional.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R1542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R1542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R1542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R1542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R1542
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SÍNTESE

O Regulamento (UE) 2023/1542 tem por objetivo:

(i) promover a economia circular,

(ii) reduzir os impactos das baterias no ambiente e na saúde humana e

(iii) contribuir para o funcionamento eficiente do mercado interno e para a melhoria da
autonomia estratégica da UE.

O novo quadro regulamentar abrange todo o ciclo de vida das baterias, estabelecendo
obrigações para todos os operadores.
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SÍNTESE

Entre as novidades introduzidas pelo Regulamento (UE) 2023/1542, destacam-se as
seguintes:

Novas categorias de baterias: o Regulamento (UE) 2023/1542 alarga o âmbito da
norma a novas tecnologias e modelos de negócio, incluindo:

❑ Baterias de veículos elétricos ("EV")

❑ Baterias de meios de transporte ligeiros (“baterias LMT");

❑ Baterias de arranque, iluminação e ignição (“baterias SLI");

❑ Baterias portáteis; e

❑ Baterias industriais.
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SÍNTESE

Novos requisitos de rotulagem e informação: são introduzidas medidas para garantir a
disponibilidade de informações essenciais (características, pegada de carbono, prazo de
validade, reciclagem, etc.) para a tomada de decisões pelos consumidores e profissionais
ao longo da cadeia de valor.

❑ Passaporte digital para baterias industriais: será aplicável a todas as baterias LMT,
baterias EV e baterias industriais, com uma capacidade superior a 2 kWh, colocadas no
mercado ou em serviço, a partir de 18 de fevereiro de 2027. Além disso, as baterias
devem ser rotuladas com um código QR que - entre outras coisas - deve dar acesso ao
passaporte do produto da bateria.

❑ Declaração da pegada de carbono: aplica-se às baterias para veículos elétricos (a partir
de 18 de fevereiro de 2025), às baterias para veículos comerciais ligeiros (a partir de 18
de agosto de 2028) e às baterias industriais recarregáveis (a partir de 18 de fevereiro de
2026 e de 18 de agosto de 2030 para as baterias industriais recarregáveis com
armazenamento externo), a calcular em conformidade com o Anexo II. Para o efeito,
espera-se que a Comissão estabeleça limites máximos para a pegada de carbono.
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SÍNTESE

❑ Aumentar os objetivos de recolha para 63% até 2027 e 73% até 2030 para baterias
portáteis; e estabelecer um objetivo de 51% até 2028 e 61% até 2031 para baterias
LMT.

❑ Uma nova definição de "produtor", alargada ao aluguer ou leasing de equipamentos, às
vendas em plataformas eletrónicas ou aos mercados de baterias de segunda utilização.

❑ Reciclagem obrigatória dos resíduos de baterias e proibição da sua eliminação ou
valorização energética.
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SÍNTESE

❑ Contratos públicos ecológicos: são introduzidos critérios de adjudicação nos
processos de aquisição de baterias ou produtos em que estas estejam incorporadas,
relacionados com a garantia de um impacto ambiental mínimo durante o seu ciclo de
vida e com critérios de sustentabilidade.

❑ Requisitos de segurança: é proibida a utilização de determinadas substâncias
perigosas no fabrico de baterias, eliminando progressivamente substâncias como o
chumbo, o cádmio e o mercúrio. Esta medida tem implicações profundas para a
segurança dos produtos, a saúde pública e a redução da poluição ambiental.
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OBRIGADO



GESTÃO DE PILHAS E BATERIAS NO 
CONTEXTO EUROPEU 



1. TRANSIÇÃO PARA NOVAS CATEGORIAS 

Entrou em vigor a 18 Agosto 2025 na UE(em Portugal a 1 janeiro 2025)



2. MARKETPLACES 

• 4,6 bilhões de pequenas encomendas
provenientes de países terceiros entram na
UE por ano

• Marketplaces sem estatuto de operador
económico na EU, o que os isenta de
diversas obrigações legais (produto,
resíduo, …)

• Marketplaces must have the responsibility to check 
the EPR compliance of their partners and be allowed 
to assume EPR responsibilities (registration, 
reporting, payment) on behalf of their partners if 
those partners opt-in. Until such an obligation is 
established, proactive measures by online platforms 
should be facilitated. 



3. NOVA LISTA EUROPEIA DE RESÍDUOS  



Entra em vigor a 9 Novembro 2026

3. NOVA LISTA EUROPEIA DE RESÍDUOS  



4. METAS DE RECOLHA (AFC) 

45%



4. METAS DE RECOLHA (AFC) 



4. METAS DE RECOLHA (AFC) 



5. PASSAPORTE DIGITAL DO PRODUTO



5. PASSAPORTE DIGITAL DO PRODUTO



6. RISCOS INCÊNDIO



6. RISCOS INCÊNDIO



6. RISCOS INCÊNDIO



6. RISCOS INCÊNDIO



6. RISCOS INCÊNDIO
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